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Recurso Especial Cível nº 0103352-66.2023.8.19.0000 

Recorrente: GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA 

Recorrido: ANNA SOPHIA FERREIRA MARIANO 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo de fls. 113 a 130, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, 

interposto em face dos acórdãos da 14ª Câmara de Direito Privado, fls. 57 a 64 e fls. 

100 a 103, assim ementados:   

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER C/C INDENIZATÓRIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

SEGURO SAÚDE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOME 

CARE. DEFERIMENTO DA TUTELA. IRRESIGNAÇÃO. 

DESCABIMENTO. PACIENTE MENOR, COM 3 ANOS, QUE 

APRESENTA DIVERSAS DOENÇAS CRÔNICAS DE AMPLA 

GRAVIDADE. TRATAMENTO DOMICILIAR AMPARADO 

POR LAUDOS MÉDICOS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ QUE 

ENTENDE ABUSIVA A CLÁUSULA CONTRATUAL DE 

PLANO DE SAÚDE EXCLUDENTE DE COBERTURA PARA 

INTERNAÇÃO DOMICILIAR. PRESENÇA DOS 

REQUISITOS AUTORIZADORES DO ART. 300 DO CPC. 

APLICAÇÃO DO VERBETE Nº 59, DA SÚMULA DA 

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NESTE TRIBUNAL. 

MULTA RAZOAVELMENTE FIXADA, CONSIDERANDO-SE 

O DIREITO ORA TUTELADO E QUE SOMENTE INCIDIRÁ 

EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO 

JUDICIAL. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE HOME CARE. PACIENTE MENOR, COM 3 

ANOS DE IDADE, QUE APRESENTA DIVERSAS DOENÇAS 
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CRÔNICAS DE AMPLA GRAVIDADE. PLEITO DE 

AFASTAMENTO DOS SERVIÇOS DOMICILIARES. 

DESCABIMENTO. NECESSIDADE DO TRATAMENTO 

DOMICILIAR JÁ APURADO POR LAUDO MÉDICO. PARTE 

EMBARGANTE QUE PRETENDE, TÃO-SOMENTE, A 

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ ENFRENTADA E O 

CONSEQUENTE REJULGAMENTO DO FEITO. 

MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 489, §1º, IV do CPC/15, 12, VI da Lei 9.656/98, bem como dissídio 

jurisprudencial. 

 

Certidão que atesta a ausência de apresentação de contrarrazões, às fls. 

140.  

 

É o brevíssimo relatório.   

 

A solução dos autos passa, necessariamente, pelo reexame de decisão 

que deferiu a tutela. E, neste sentido, esbarra no óbice da Súmula nº 735 do 

Supremo Tribunal Federal, aplicado aqui por analogia (“Não cabe recurso 

extraordinário contra acórdão que defere medida liminar.”). 

 

Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 

NCPC. DEFERIMENTO DE TUTELA DE URGÊNCIA. 

RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 

735 DO STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. ART. 300 DO 

NCPC. NÃO INDICAÇÃO DE OFENSA. DECISÃO 

MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-

se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
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Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC. 2. É inviável o recurso especial para reexaminar decisão 

que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, a teor do 

disposto na Súmula nº 735 do STF. 3. O agravo interno não 

indicou a norma de direito processual que teria sido frontalmente 

violada para justificar o pretendido afastamento da Súmula nº 735 

do STF. 4. O acórdão vergastado assentou que não há perigo de 

dano reverso e que estão presentes os requisitos para concessão da 

tutela de urgência, na medida em que não houve estudo técnico 

suficiente e o percentual de desconto implementado no plano de 

equacionamento revela-se demasiadamente elevado, comprometendo 

a subsistência do agravado, o que justificaria a concessão da tutela 

de urgência. Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria 

incursão fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ. 5. O 

recurso especial que versa sobre a concessão ou indeferimento da 

tutela de urgência apenas poderia versar sobre os requisitos da 

referida espécie de tutela provisória, previstos no art. 300 do 

NCPC, dispositivo legal que não foi indicado como violado nas 

razões do recurso especial. 6. Não sendo a linha argumentativa 

apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos 

invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela 

apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 

integralmente mantido em seus próprios termos. 7. Agravo interno 

não provido. (STJ - AgInt no REsp: 1941275 RJ 2021/0165730-1, 

Relator: Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 

21/02/2022, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 

23/02/2022) 

 

Aliado a isso, o detido exame das razões recursais revela que o 

recorrente pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e 

julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de 

direito, mas tão somente reanálise fático probatória, inadequada para interposição de 

recurso especial. 
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Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:  

 

“(...) Isso porque, da análise do laudo médico acostado aos autos, 

assinado pelo médico assistente do agravado, restou devidamente 

explicitada a necessidade de cuidadores de equipe multidisciplinar, 

em equipe de “Home Care”, fato este apto a configurar a 

probabilidade do direito alegado. Ademais, em relação ao periculum 

in mora, o mesmo decorre da possibilidade de agravamento do 

estado de saúde do autor, criança portadora de inúmeras doenças 

crônicas de natureza grave, sendo certo que, no caso concreto, 

forçoso é de se concluir que não está a merecer reparo a decisão 

agravada, uma vez que se trata de situação onde há recomendação 

médica, cujo risco de lesão grave e de difícil reparação é integral da 

agravante, porquanto a demora no provimento judicial implicaria 

em violação ao valor da dignidade humana, conforme artigo 1º, III, 

da Constituição Federal. Dessa forma, imperioso é o tratamento 

recomendado à agravada, posto que se trata de medida necessária. 

(...)” (fl. 59 e 60) 

 

Por sua vez, jurisprudência do STJ nesse sentido: 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. 

NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO 

DOMICILIAR (HOME CARE). CERCEAMENTO DE 

DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SUFICIÊNCIA DAS 

PROVAS. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DANO 

MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO 

RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 1. O agravo em 

recurso especial deve ser conhecido, pois efetivada a dialeticidade 

recursal. 2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao 

constatar nos autos a existência de provas suficientes para o seu 

convencimento, indefere o pedido de produção de prova. Cabe ao 

juiz decidir sobre os elementos necessários à formação de seu 

entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para 

determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou 

protelatórias, motivadamente. 3. No caso, para se concluir que a 

prova cuja produção fora requerida pela parte é ou não 

indispensável à solução da controvérsia, seria necessário se proceder 

ao reexame do conjunto fático-probatório, providência incompatível 

com a via estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

4. É possível a revisão do montante da indenização por danos 

morais nas hipóteses em que o quantum fixado for exorbitante ou 

irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso em exame, pois o 

valor da indenização, arbitrado em R$ 7.000,00 (sete mil reais), não 

é excessivo nem desproporcional aos danos sofridos em razão da 

negativa injustificada de cobertura de tratamento domiciliar (home 

care) de doença acobertada pelo plano de s aúde. 5. Agravo interno 

provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame, 

conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. (STJ 

- AgInt no AREsp: 2014748 SP 2021/0366924-2, Relator: 

Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento: 04/04/2022, T4 - 

QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 06/05/2022) 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAÚDE. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE 

HOME CARE. RECUSA DE COBER TURA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ. EFEITO 

SUSPENSIVO. PEDIDO GENÉRICO. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 1. De acordo com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, "é abusiva a cláusula contratual que veda a 
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internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 

hospitalar" ( AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Relatora Ministra 

Maria Isabel Gallotti, julgado em 19/4/2021, DJe 23/4/2021). 2. 

Além disso, [...] o entendimento desta Corte Superior sobre o dever 

de cobertura do serviço de 'home care' como alternativa à 

internação hospitalar, não restou em nada alterado pelo julgamento 

do Recurso Especial nº 1.733.013/PR, em 10/12/2019, pela Quarta 

Turma do STJ, que passou entender pela taxatividade do rol da 

ANS"( AgInt no REsp n. 1.994.152/SP, Relator Ministro Marco 

Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022 - 

sem grifo no original). 3. A apresentação de argumentos genéricos 

para a concessão do efeito suspensivo ao recurso especial são 

insuficientes para ensejar a concessão da tutela de urgência. 4. 

Agravo interno improvido. (STJ - AgInt no REsp: 2051686 MG 

2023/0040354-0, Relator: MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data 

de Julgamento: 12/06/2023, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 14/06/2023) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 

CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE 

TRATAMENTO DOMICILIAR. IMPRESCINDIBILIDADE 

COMPROVADA. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE 

DEFESA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM. 

VALOR RAZOÁVEL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao 

constatar nos autos a existência de provas suficientes para o seu 

convencimento, indefere pedido de produção ou complementação de 

prova. Cabe ao juiz decidir sobre os elementos necessários à 

formação de seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é 

livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis 

ou protelatórias. Precedentes. 2. No caso, a Corte a quo concluiu 

que as provas produzidas nos autos eram suficientes para 

comprovar a necessidade do atendimento em regime de home care. 
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A modificação de tal entendimento demandaria a análise do acervo 

fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 3. 

É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de ser abusiva a cláusula contratual que veda a internação 

domiciliar (home care) como alternativa à internação hospitalar. 

Precedentes. 4. A recusa indevida, pela operadora de plano de 

saúde, em autorizar a internação domiciliar (home care), no caso 

dos autos, conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, 

agravou a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 

do beneficiário, o que enseja a reparação do dano moral. 5. O valor 

arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 

somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando 

irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu no caso dos autos, em 

que fixado em R$ 14.310,00 em decorrência de recusa de cobertura 

de tratamento domiciliar (home care). 6. Agravo interno a que se 

nega provimento.(STJ - AgInt no AREsp: 1673498 SP 

2020/0054928-9, Relator: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de 

Julgamento: 19/10/2020, T4 - QUARTA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 16/11/2020) 

 

Desse modo, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria 

pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de 

modo que não merece trânsito o recurso especial, ante o veto do Enunciado nº 7 da 

Súmula do STJ.   

 

 Ademais, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria 

pela análise do contrato pactuado e pela seara fático-probatória, soberanamente 

decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso 

especial, ante o veto dos Enunciados nº 5º (“A simples interpretação de cláusula 

contratual não enseja recurso especial”). 

                       

 Nesse sentido: 

                           

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HOME 

CARE. RECUSA INDEVIDA. CLÁUSULA CONTRATUAL. 
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SÚMULA N. 5 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-

PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DANOS 

MORAIS. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 

DO STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 

PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 

VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. 

O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 

a análise de cláusula contratual e o revolvimento do contexto fático 

dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 2. No caso concreto, o 

Tribunal de origem manteve a obrigatoriedade de custeio do 

tratamento de saúde, analisando não só o contrato, mas também as 

provas contidas no processo. Alterar esse entendimento demandaria 

reexame das cláusulas contratuais e do conjunto probatório do feito, 

vedado em recurso especial. 3. "O contrato de plano de saúde pode 

limitar as doenças a serem cobertas não lhe sendo permitido, ao 

contrário, delimitar os procedimentos, exames e técnicas 

necessárias ao tratamento da enfermidade constante da cobertura" 

(AgInt no AREsp n. 622.630/PE, Relatora Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 18/12/2017). 4. 

Havendo negativa de cobertura do plano de saúde para "home 

care", devidamente prescrito por médico, fica configurada 

abusividade. Além disso, "a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça reconhece o direito ao recebimento de indenização por 

danos morais oriundos da injusta recusa de cobertura, pois tal fato 

agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 

usuário, já abalado e com a saúde debilitada" (AgInt no AREsp n. 

1.450.651/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 16/9/2019, DJe 18/9/2019). 5. O 

recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 

7/STJ). 6. No que concerne à inexistência do dano moral, para 

alterar a conclusão do Tribunal de origem, acolhendo a pretensão da 

recorrente, seria imprescindível nova análise da matéria fática, 

inviável em recurso especial. 7. Somente em hipóteses excepcionais, 

quando irrisório ou exorbitante o valor da indenização por danos 

morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o 
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afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. No caso, o 

valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra excessivo, a 

justificar sua reavaliação em recurso especial. 8. Agravo interno a 

que se nega provimento. (STJ - AgInt no AREsp: 1607797 SP 

2019/0321148-0, Relator: Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, Data de Julgamento: 10/08/2020, T4 - QUARTA 

TURMA, Data de Publicação: DJe 14/08/2020) 

 

Ressalte-se que, a par de não ter sido realizado o necessário cotejo 

analítico na espécie, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada, em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 

fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as conclusões 

díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, 

provas e circunstâncias específicas do caso concreto. 

 

 

À vista do exposto, INADMITO o recurso especial interposto, com 

fulcro no art. 1.030, V, do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação 

supra. 

 

Intimem-se.  

 

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  

Terceiro Vice-Presidente  

  

 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br



		2024-11-11T15:59:27-0300
	3VP - GABINETE




